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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE MATO GROSSO

EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 51/2023
Torna-se público que o INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE MATO GROSSO (IFMT), por
meio da Pró-Reitoria de Administração da Reitoria (RTR/PROAD), sediado na Avenida Senador Filinto Muller, nº
953, Bairro Quilombo, CEP 78043-409, Cuiabá/MT, realizará licitação, para registro de preços, na modalidade
PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto nº 11.462, de 31
de março de 2023, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é a c ontratação de empresa especializada na prestação de serviço fotográficos
e filmagem profissional para Ins8tuto Federal de Mato Grosso para suprir a necessidade de divulgação
ins8tucional nos perfis oficiais do IFMT nas redes sociais, no website oficial da ins8tuição e nos veículos de
comunicação que vierem a conveniar com o Ins8tuto Federal de Mato Grosso e veicular as peças gratuitamente
nas suas programações; bem como para registro e arquivamento junto ao acervo do IFMT possibilitando consultas
futuras, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao
licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

2. DO REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e par8cipantes, bem como a eventuais adesões são as que
constam da minuta de Ata de Registro de Preços.

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. Poderão par8cipar deste Pregão os interessados que es8verem previamente credenciados no Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo Federal
(www.gov.br/compras).

3.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o terceiro dia ú8l
anterior à data prevista para recebimento das propostas.

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como
firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos pra8cados diretamente ou por seu
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou en8dade promotora da
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exa8dão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados
no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo iden8fique incorreção ou aqueles se tornem
desatualizados.

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.

3.5. Para o itens  7 e 8, a par8cipação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do
art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

3.5.1. A obtenção do beneVcio a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às empresas de
pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a
Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admi8da para fins de
enquadramento como empresa de pequeno porte.

3.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as
sociedades coopera8vas mencionadas no ar8go 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o
produtor rural pessoa Vsica e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei



Complementar nº 123, de 2006.

3.7. Não poderão disputar esta licitação:
3.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

3.7.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação
versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

3.7.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto
execu8vo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de
mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a
licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

3.7.4. pessoa Vsica ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de par8cipar da licitação em
decorrência de sanção que lhe foi imposta;

3.7.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com
dirigente do órgão ou en8dade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue
na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

3.7.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976,
concorrendo entre si;

3.7.7. pessoa Vsica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infan8l, por submissão de trabalhadores a
condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação
trabalhista;

3.7.8. agente público do órgão ou entidade licitante;

3.7.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio;

3.7.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

3.7.11. Não poderá par8cipar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do
órgão ou en8dade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses
no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme
§ 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.

3.8. O impedimento de que trata o item 3.7.4 será também aplicado ao licitante que atue em subs8tuição a outra
pessoa, Vsica ou jurídica, com o intuito de burlar a efe8vidade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a u8lização fraudulenta da
personalidade jurídica do licitante.

3.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se
referem os itens 3.7.2 e 3.7.3 poderão par8cipar no apoio das a8vidades de planejamento da contratação, de
execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão
ou entidade.

3.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

3.11. O disposto nos itens 3.7.2 e 3.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como
encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto execu8vo, nas contratações integradas, e do
projeto executivo, nos demais regimes de execução.

3.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por
agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do
financiamento ou da contrapar8da nacional, não poderá par8cipar pessoa Vsica ou jurídica que integre o rol de
pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.

3.13. A vedação de que trata o item 3.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de
empresa que preste assessoria técnica.



4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de
julgamento.

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o
percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário
estabelecidos para abertura da sessão pública.

4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes
encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de
habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens 8.1.1 e 8.13.1
deste Edital.

4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:
4.4.1. está ciente e concorda com as condições con8das no edital e seus anexos, bem como de que a proposta
apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na
Cons8tuição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções cole8vas de trabalho e nos
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em defini8vo e que cumpre plenamente os
requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

4.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16
anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

4.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e
IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

4.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência
Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

4.5. O licitante organizado em coopera8va deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que
cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.

4.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade coopera8va deverá
declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no ar8go 3° da
Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts.
42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.

4.6.1. no item exclusivo para par8cipação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do
campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;

4.6.2. nos itens em que a par8cipação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a
assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido
previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou
sociedade cooperativa.

4.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.6 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº
14.133, de 2021, e neste Edital.

4.8. Os licitantes poderão re8rar ou subs8tuir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as
fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente
inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

4.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação
pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de
lances.

4.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

4.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final
mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às
seguintes regras:
4.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e



4.11.2. os lances serão de envio automá8co pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, e o
intervalo de que trata o subitem acima.

4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser
alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:
4.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento
por menor preço; e

4.12.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o
critério de julgamento por maior desconto.

4.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 4.11
possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo
ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

4.14. Caberá ao licitante interessado em par8cipar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico
durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da
inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

4.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa
comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes
campos:

5.1.1. Valor unitário e total do item;

5.1.2. Marca;

5.1.3. Fabricante;

5.1.4. Quantidade cotada, devendo respeitar a quantidade  mínima a ser cotada de unidades.

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

5.2.1. O licitante [NÃO] poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para contratação.

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas,
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade
do licitante, não lhe assis8ndo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer
outro pretexto.

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação
adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão re8dos na fonte os
percentuais estabelecidos na legislação vigente.

5.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do regime de
tributação pelo Simples Nacional.

5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas con8das, em
conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o
objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
necessários, em quan8dades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando
requerido, sua substituição.

5.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua
apresentação.



5.8.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações
públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

5.8.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do desconto
ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9.

5.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar
a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes
consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos
termos do art. 71, inciso IX, da Cons8tuição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa
contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por
sobrepreço na execução do contrato.

5.10. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, o licitante
deverá indicar os sindicatos, acordos cole8vos, convenções cole8vas ou sentenças norma8vas que regem as
categorias profissionais que executarão o serviço e as respec8vas datas bases e vigências, com base na
Classificação Brasileira de Ocupações – CBO.

5.11. Em todo caso, deverá ser garan8do o pagamento do salário norma8vo previsto no instrumento cole8vo
aplicável ou do salário-mínimo vigente, o que for maior.

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automa8camente em sessão pública, por meio de sistema
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

6.2. Os licitantes poderão re8rar ou subs8tuir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso,
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

6.4. Iniciada a etapa compe88va, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as
regras estabelecidas no Edital.

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao úl8mo por ele ofertado e registrado pelo
sistema. 

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos
lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 1,00 (um) real.

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu úl8mo lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o
registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa “aberto”, os licitantes apresentarão lances
públicos e sucessivos, com prorrogações.

6.10.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada
automa8camente pelo sistema quando houver lance ofertado nos úl8mos dois minutos do período de duração da
sessão pública.

6.10.2. A prorrogação automá8ca da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de
lances intermediários.

6.10.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á
automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.

6.10.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo
menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admi8r o reinício da disputa
aberta, para a definição das demais colocações.



6.10.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances
intermediários.

6.11. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances
segundo a ordem crescente de valores.

6.12. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado
em primeiro lugar. 

6.13. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor
lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.14. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa compe88va do Pregão, o sistema eletrônico
poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

6.15. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persis8r por tempo superior a dez minutos, a
sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato
pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

6.16. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

6.17. Em relação a itens não exclusivos para par8cipação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma
vez encerrada a etapa de lances, será efe8vada a verificação automá8ca, junto à Receita Federal, do porte da
en8dade empresarial. O sistema iden8ficará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte
par8cipantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior
porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei
Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.

6.17.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na
faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a
primeira colocada.

6.17.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma úl8ma oferta para
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

6.17.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no
prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se
encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo
direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

6.17.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que
se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se
identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

6.18. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase
fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

6.18.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art.
60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:

6.18.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato
contínuo à classificação;

6.18.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser
utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;

6.18.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de
trabalho, conforme regulamento;

6.18.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de
controle.

6.18.2. Persis8ndo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou



prestados por:

6.18.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou en8dade da
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou en8dade de
Município, no território do Estado em que este se localize;

6.18.2.2. empresas brasileiras;

6.18.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

6.18.2.4. empresas que comprovem a prá8ca de mi8gação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de
2009.

6.19. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado
permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá
negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

6.19.1. Tratando-se de licitação em grupo, a contratação posterior de item específico do grupo exigirá prévia
pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a en8dade e serão observados os
seguintes preços unitários máximos como critério de aceitabilidade:

6.19.1.1. O valor homologado em Ata de Registro de Preço derivada deste Edital.

6.19.1.2. Caso a contratação posterior seja realizada doze meses após a assinatura da Ata de Registro de Preços, é
permitido o reajuste pelo IPCA do valor homologado em Ata de Registro de Preço derivada deste Edital.

6.19.2. Não será admi8da a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de acondicionamento,
tamanho de lote ou qualquer outro motivo.

6.19.3. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente
estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua
proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.

6.19.4. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

6.19.5. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório.

6.19.6. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta
adequada ao úl8mo lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

6.19..7. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a par8r de solicitação fundamentada feita no
chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

6.20. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

7. DA FASE DE JULGAMENTO

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em
primeiro lugar atende às condições de par8cipação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº
14.133/2021, legislação correlata e no item 3.7 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça
a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

7.1.1. SICAF;  

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, man8do pela Controladoria-Geral da União
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, man8do pela Controladoria-Geral da União
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por
força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro
diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências



Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput)

7.3.1. A tenta8va de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares,
dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 3/2018,
art. 29, §2º).

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de
participação.

7.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de par8cipação,
será iniciado o procedimento de habilitação.

7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se u8lizado de algum tratamento
favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao beneVcio, em conformidade com os itens 3.5.1 e 4.6
deste edital.

7.6. Verificadas as condições de par8cipação e de u8lização do tratamento favorecido, o pregoeiro examinará a
proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compa8bilidade do preço em relação
ao máximo es8pulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no ar8go 29 a 35 da
IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.

7.7. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
7.7.1. contiver vícios insanáveis;

7.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

7.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;

7.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

7.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que
insanável.

7.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50%
(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

7.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do pregoeiro, que
comprove:

7.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

7.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

7.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos
complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

7.10. Caso o custo global es8mado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respec8vos custos unitários
por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em
primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respec8vos valores adequados
ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.

7.10.1. Caso a produ8vidade for diferente daquela u8lizada pela Administração como referência, ou não es8ver
con8da na faixa referencial de produ8vidade, mas admi8da pelo ato convocatório, o licitante deverá apresentar a
respectiva comprovação de exequibilidade; 

7.10.2. Os licitantes poderão apresentar produ8vidades diferenciadas daquela estabelecida pela Administração
como referência, desde que não alterem o objeto da contratação, não contrariem disposi8vos legais vigentes e,
caso não estejam contidas nas faixas referenciais de produtividade, comprovem a exequibilidade da proposta.

7.10.3. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia empregada pela
contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde que man8das as condições para a justa remuneração
do serviço.



7.11. Erros no preenchimento da planilha não cons8tuem mo8vo para a desclassificação da proposta. A planilha
poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e
que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação;

7.11..1. O ajuste de que trata este disposi8vo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das
propostas;

7.11..2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de
impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

7.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a
manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

7.13.  Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar
deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta.

7.14. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para a
avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes.

7.15. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

7.16. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem jus8fica8va aceita pelo
Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante
será recusada.

7.17. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro analisará a
aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s)
amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo
de Referência.

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO

8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do
licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da
Lei nº 14.133, de 2021.

8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-financeira,
poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.

8.2. Quando permi8da a par8cipação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de
habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.

8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de assinatura
do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por
tradutor juramentado no País e apos8lados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de
2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

8.4. Quando permi8da a par8cipação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será feita
por meio do somatório dos quan8ta8vos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira,
quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado.

8.4.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte e o
termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de 10% (dez por
cento) para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais.

8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia ou por meio
do correio eletrônico licitacao@ifmt.edu.br.

8.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser subs8tuídos por registro cadastral emi8do por
órgão ou en8dade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº
14.133/2021.

8.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o
declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº
14.133/2021).



8.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as
exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em
lei e em outras normas específicas.

8.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas
compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Cons8tuição
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções cole8vas de trabalho e nos termos de
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

8.10. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos.

8.10.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação
dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou
quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º).

8.11. É de responsabilidade do licitante conferir a exa8dão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-los
atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à
alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º,
caput).

8.11.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da
habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único).

8.12. A verificação pelo pregoeiro, em sí8os eletrônicos oficiais de órgãos e en8dades emissores de cer8dões
constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

8.12.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão enviados por meio
do sistema, em formato digital, no prazo de 02 (duas) horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação
do pregoeiro.

8.12.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os licitantes
encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou
o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução Norma8va
SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.

8.13. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não con8dos somente será feita em relação ao
licitante vencedor.

8.13.1. Os documentos rela8vos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente serão
exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem
classificado.

8.13.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, rela8va à regularidade fiscal, quando a fase de habilitação
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do presente
subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.

8.14. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permi8da a subs8tuição ou a apresentação de
novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º):

8.14.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que
necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

8.14.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas;

8.15. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que não
alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata
e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.

8.16. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta
subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao
presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.13.1.

8.17. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta
atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.



8.18. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte
somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para par8cipação na licitação (art. 4º do
Decreto nº 8.538/2015).

8.19. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já 8ver sido encerrada, não caberá exclusão de
licitante por mo8vo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o
julgamento.

9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

9.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 (cinco) dias,
contados a par8r da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade
encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na
Lei nº 14.133, de 2021. 

9.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do licitante
mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.

9.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no sistema de
registro de preços.

9.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de todos os
itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as
respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.

9.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado durante a
vigência da ata de registro de preços.

9.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas
não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição
pretendida, desde que devidamente justificada.

9.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidas,
fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

10.   DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

10.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:

10.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a classificação
na licitação; e 

10.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original.

10.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na ata.

10.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em
relação ao licitante mais bem classificado.

10.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto com preço
igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

10.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver necessidade
de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

10.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos
no edital; ou

10.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses previstas
nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23.



10.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário
concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, a
Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá:

10.4.1. convocar os licitantes que man8veram sua proposta original para negociação, na ordem de classificação,
com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

10.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada a ordem
de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição.

11.   DOS RECURSOS

11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes,
à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.

11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.

11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação
do licitante:

11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

11.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos.

11.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de in8mação ou de lavratura da ata
de habilitação ou inabilitação;

11.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo
para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento.

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

11.5. O recurso será dirigido à autoridade que 8ver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá
reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a
autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento
dos autos.

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis,
contados da data da in8mação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata
dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que
sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sí8o eletrônico
licitacao@ifmt.edu.br.

12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

12.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que
tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente jus8ficado, não man8ver a proposta em especial
quando:

12.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

12.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

12.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 



12.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

12.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

12.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado
dentro do prazo de validade de sua proposta;

12.1.3.1. recusar-se, sem jus8fica8va, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou re8rar o
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

12.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a
licitação

12.1.5. fraudar a licitação

12.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

12.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

12.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

12.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

12.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

12.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

12.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garan8da a prévia defesa, aplicar aos
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

12.2.1. advertência; 

12.2.2. multa;

12.2.3. impedimento de licitar e contratar e

12.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os mo8vos determinantes da
punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

12.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.

12.3.2. as peculiaridades do caso concreto

12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

12.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública

12.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.

12.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida
no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

12.4.1. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do
contrato licitado.

12.4.2. Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, a multa será de 15% a 30% do
valor do contrato licitado.

12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.



12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação.

12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações
administra8vas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, quando não se jus8ficar a imposição de penalidade
mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do
ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em
decorrência da prá8ca das infrações dispostas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, bem como pelas
infrações administra8vas previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3 que jus8fiquem a imposição de penalidade
mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art.
156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.

12.9. A recusa injus8ficada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou
re8rar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 12.1.3, caracterizará
o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garan8a de
proposta em favor do órgão ou en8dade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º
73, de 2022. 

12.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a
ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias
conhecidos e in8mará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

12.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e
impedimento de licitar e contratar, contado da data da in8mação, o qual será dirigido à autoridade que 8ver
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso
com sua mo8vação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias
úteis, contado do recebimento dos autos.

12.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da in8mação, e decidido no prazo
máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

12.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que
sobrevenha decisão final da autoridade competente.

12.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação
integral dos danos causados.

13.   DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

13.1. Qualquer pessoa é parte legí8ma para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133,
de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.

13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sí8o eletrônico oficial no prazo
de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo correio
eletrônico licitacao@ifmt.edu.br.

13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

13.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser mo8vada pelo agente
de contratação, nos autos do processo de licitação.

13.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

14.   DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na
data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário
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anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília
- DF.

14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre
os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade
e a segurança da contratação. 

14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração
não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do
processo licitatório.

14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o
do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que
seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o
processo, prevalecerá as deste Edital.

14.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e
endereço eletrônico licitacao@ifmt.edu.br.

14.11.    Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
14.11.1.    ANEXO I -Termo de Referência
14.11.1.1.    Apêndice do Anexo I –  Estudo Técnico Preliminar 
14.11.2.    ANEXO II – Instrução de Medição de Resultado
14.11.3. ANEXO III – Minuta Ata de Registro de Preço. Link: Minuta - Ata de Registro Preço
14.11.4.  ANEXO IV - Minuta do Contrato. Link: Minta - Contrato

Cuiabá-MT, 11 de agosto de 2023

JULIO CÉSAR DOS SANTOS
Reitor do Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia de Mato Grosso
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE MATO GROSSO

Reitoria
Coordenação Geral de Compras

Termo de Referência

Lei nº 14.133, de 1° de abril de 2021
SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO  DE OBRA LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 51/2023
Processo Administrativo n° 23188.002910.2021-14

1. DO OBJETO

1.1. O presente Termo de Referência tem por obje=vo fornecer elementos necessário e suficientes para REGISTRO
DE PREÇOS para prestação de serviço fotográficos e filmagem profissional para Ins=tuto Federal de Mato Grosso
para suprir a necessidade de divulgação ins=tucional nos perfis oficiais do IFMT nas redes sociais, no website
oficial da ins=tuição e nos veículos de comunicação que vierem a conveniar com o Ins=tuto Federal de Mato
Grosso e veicular as peças gratuitamente nas suas programações; bem como para registro e arquivamento junto
ao acervo do IFMT possibilitando consultas futuras .

As especificações, quantidades e demais condições encontram -se detalhados a seguir:

1.2. Serviço de Filmagem:

ITEM UNIDADE
QUANTIDADE

MÁXIMA
DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO

Valor Unitário
Máximo  do

Serviço 

Valor Total 
Máximo do

Serviço 

01 Vídeo 3

Serviço de produção, gravação e edição de vídeo
ins=tucional. Cada vídeo, deverá ser produzido em em
alta resolução (para TVs, Tablets e celulares) após
edição, resultará em produtos de até 8 minutos.
Filmagens em locações diversas, concentradas nos
campi do IFMT (Alta Floresta, Barra do Garças, Cáceres,
Campo Novo do Parecis, Cuiabá, Cuiabá - Bela Vista,
Confresa, Juína, Pontes e Lacerda, Primavera,
Rondonópolis, São Vicente, Várzea Grande, Lucas do Rio
Verde, Sorriso, Sinop, Tangará da Serra, Diaman=no,
Guarantã do Norte), incluindo a Reitoria em Cuiabá.
Inclui roteiro, repórter/apresentador, edição, locução
em português e legendas em inglês e outro vídeo com
locução em inglês, e inclusão de elementos gráficos caso
necessário.

R$142.304,39 R$426.913,17

02 Vídeo 5

Serviço de filmagem para divulgações de projetos e
ações administra=vas ou sociais do IFMT, incluindo
gravações em diversas locações, concentradas em
Cuiabá/MT ou na baixada Cuiabana (incluindo a serra de
São Vicente, Poconé, Barão de Melgaço, Livramento,
Nossa Senhora da Guia e Chapada dos Guimarães), com
tempo mínimo de gravação de 8 horas brutas e edição
final que resultará em vídeos de até 4 minutos. Inclui
roteiro, edição locução, para vídeo e elementos
gráficos como legendas.

R$29.706,18 R$148.530,90

Serviço de filmagem para cobertura de eventos =po
solenidades de posse, seminários, workshops, fóruns,



03 Vídeo 10
jogos, mostra de arte com no mínimo 2 (duas) câmeras.
Quando agendado, cobertura no campi do IFMT onde
ocorre o evento. Cobertura por até 4 horas (1 período).
Gravação, entrega do material bruto e edição de vídeo
legendado, com no mínimo  5 minutos.

R$9.416,67 R$94.166,70

04 Vídeo 10

Serviço de filmagem para cobertura de eventos
(solenidades de posse, seminários, workshops, fóruns,
jogos, mostra de arte) com no mínimo 4 (quatro)
câmeras. Evento por até 8 horas (divididos em 2
períodos). Quando agendado, cobertura no campi do
IFMT onde ocorre o evento. Gravação, entrega do
material bruto e edição de vídeo legendado, com no
mínimo 10 minutos. 

R$24.561,36 R$245.613,60

05 Vídeo 10

Serviço de filmagem para cobertura de eventos
(solenidades de posse, seminários, workshops, fóruns,
jogos, mostra de arte) com até 4 (quatro) câmeras.
Evento por até 40 horas (5 dias, divididos em 2 períodos
cada). Quando agendado, cobertura nas unidades campi
do IFMT onde ocorre o evento. Gravação, entrega do
material bruto e edição de vídeo legendado, com no
mínimo 20 minutos. (*endereço das unidades no anexo
I)

R$73.002,08 R$730.020,80

06 Vídeo 10

Serviço de produção, gravação e edição de vídeos
comemora=vos / datas especiais (Dia das Mães, Dia dos
Pais, Dia do Servidor Público, etc). Cada vídeo, após
edição, resultará em produto de no mínimo 3 minutos.
Filmagens concentradas em Cuiabá/MT ou na baixada
Cuiabana (incluindo a serra de São Vicente, Poconé,
Barão de Melgaço, Livramento, Nossa Senhora da Guia e
Chapada dos Guimarães). Inclui roteiro,
repórter/apresentador, edição, locução, para vídeo e
elementos gráficos como legendas. 

R$21.959,51 R$219.595,10

Item 01- Endereço para realização das filmagens -Consta anexo I deste Termo de Referência
Valor total
Máximo de
R$
1.864.840,27

1.3. Serviço de Fotográfico:

Item Unidade Quantidade Descrição e especificação
Valor Unitário Máximo

do  Serviço 
Valor Total Máximo do

Serviço 

07 saída 20

Serviço de fotografia para
cobertura de eventos do

IFMT localidades diversas,
concentradas nos campi do

IFMT (Alta Floresta, Barra do
Garças, Cáceres, Campo Novo

do Parecis, Cuiabá, Cuiabá -
Bela Vista, Confresa, Juína,

Pontes e Lacerda, Primavera,
Rondonópolis, São Vicente,
Várzea Grande, Lucas do Rio

Verde, Sorriso, Sinop,
Tangará da Serra,

Diamantino, Guarantã do
Norte), incluindo a Reitoria
em Cuiabá. Saídas de até 8
horas, cada, podendo ser
divida em dois turnos de 4
horas. Entrega de acervo

digital com no mínimo 400
imagens para cada evento.

 R$4.000,00 R$80.000,00



08 saída 10

Serviço de fotografia para
cobertura de projetos e

ações do IFMT,
administrativos ou

sociais, concentradas em
Cuiabá/MT ou na baixada

Cuiabana (incluindo a serra
de São Vicente, Poconé,

Barão de Melgaço,
Livramento, Nossa Senhora

da Guia e Chapada dos
Guimarães). Saídas de até 4

horas, cada. Entrega de
acervo digital com no mínimo

200 imagens para cada
evento.

R$2.833,34 R$28.333,40

Endereço para realização das Fotos       -    Consta anexo I deste Termo de Referência Valor Total Máximo dos
serviços  R$108.333,40

Valor total dos serviços de Produção de vídeo e Fotografia  R$ 1.973.173,67

1.4. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), conforme justificativa constante
do Estudo Técnico Preliminar.

1.5. O prazo de vigência da contratação é de no máximo de 5 anos contados do(a) assinatura do Termo de
Contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma do artigo 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021

1.6 O fornecimento dos bens é enquadrado como contínuo tendo em vista que este serviço no Instituto Federal de
Mato Grosso que é um ambiente dinâmico ,com uma variedade de eventos  ocorrendo regularmente , como
palestras, conferências, seminários, workshops, apresentações de pesquisa, eventos espor=vos e culturais entre
outros. O serviço de Filmagem e fotografia é necessário para registrar e documentar esses eventos, preservando
as memórias e capturando conhecimento compartilhado.

1.7 A  prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as
condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado.

1.8 O Pregão Eletrônico de Registro de Preços a ser realizado pelo Ins=tuto Federal de Mato Grosso, foi a
modalidade selecionada como a mais viável , tendo em vista atender as necessidades conYnuas recorrentes com
previsão de entrega parceladas, durante o prazo de vigência da ata, sem implicar obrigatoriedade de contratação.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. Considerando que a Lei de Acesso à Informação nº 12.527/2011, determina, em seu artigo 3º:

"I - observância da publicidade como preceito geral e do sigilo como exceção;
II - divulgação de informações de interesse público, independentemente de solicitações;
III - utilização de meios de comunicação viabilizados pela tecnologia da informação;
IV - fomento ao desenvolvimento da cultura de transparência na administração pública;
V - desenvolvimento do controle social da administração pública."

2.2. De acordo com a Poli=ca de Comunicação do IFMT, documento aprovado pela resolução Consup n° 127/2022,
na Seção 2 define "Os públicos estratégicos do IFMT" e na Seção 3 define "A presença e a atuação do IFMT nas
mídias sociais", fica evidenciado que para a=ngir as metas das seções citadas, permi=ndo assim o acesso dos
cidadãos aos serviços e informações, se faz necessário produzir material audiovisual em alta definição, com a
qualidade que o público espera de uma instituição do porte do IFMT.

2.3. Considerando as distâncias entre os campi e a reitoria, quando da realização de eventos, a quan=dade de
servidores envolvidos nos processos de diárias, passagens, agendamento de veículos e deslocamento para levar
material que ocupam meses de trabalho antes dos eventos e algumas semanas para prestação de contas após, se
faz necessário a contratação de empresas especializadas que por consequência deverá minimizar a quan=dade de
servidores envolvidos uma vez que a logís=ca citada acima ocorrerá por conta da contratada, com prévio



agendamento.

2.4. Ressaltamos ainda que de acordo com o IBGE, em sua Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios ConYnua
(PNAD ConYnua), 90% (noventa por cento) dos lares brasileiros têm acesso à Internet, com 74,7% (setenta e
quatro ponto sete por cento) de conec=vidade em áreas rurais e tendo o smartphone como meio de acesso à
internet em 99,5% (noventa e nove ponto cinco por cento) dos domicílios. (Ministério das Comunicações, 2022).

2.5. A transformação digital é uma realidade presente no co=diano brasileiro e medidas de promoção da imagem
institucional devem ser adotadas. “O marke=ng digital é baseado em alguns parâmetros, entre eles o conteúdo, as
buscas e as redes sociais. Cada fundamento tem suas par=cularidades e está interligado a outros critérios, de
forma que quanto mais você usa e conhece cada um deles, melhor estará habilitado a explorar os outros”.
(Faus=no, Paulo. Marke=ng Digital na Prá=ca: Como criar do zero uma estratégia de marke=ng digital para
promover negócios ou produtos. Brasil, DVS Editora, 2019).

2.6. Como uma ins=tuição pública de ensino especializada na oferta de educação profissional e tecnológica (EPT),
o IFMT possui o dever de anunciar adequadamente suas a=vidades e posicionar-se no mercado, alcançando seu
público através dos meios de comunicação existentes e amplamente difundidos.

2.7. Atualmente as mídias sociais e sites ins=tucionais têm demonstrado, através dos números de inscritos e
números de acesso, um relevante alcance na sociedade. Fato que incen=va a busca por excelência nas produções
de materiais digitais para publicizar as ações desenvolvidas pelo IFMT.

2.8. A presente contratação se mo=va a fim de suprir a necessidade de divulgação ins=tucional nos perfis oficiais
do IFMT, nas redes sociais, no website oficial da ins=tuição, em materiais impressos, uma vez que não temos esse
profissional no IFMT.

2.9. Visa, também, promover ampla divulgação das ações ins=tucionais, prezando pela transparência à sociedade,
bem como para registro e arquivamento, possibilitando produções futuras, cons=tuindo-se como importante
memória para as futuras gerações, uma vez que, além de resgatar a trajetória, evidencia e registra a realidade
atual vivida por esta instituição.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

3.1. Conforme Estudo Técnico Preliminar a Solução apresentada é a contratação de empresa especializada na
produção de vídeos. Elas possuem conhecimento e prá=cas estabelecidas em planejar, executar e concluir
projetos de forma organizada e no prazo estabelecido, permi=ndo que o Ins=tuto Federal de Mato Grosso se
concentre em suas atividades principais. Enquanto isso a empresa de filmagem e fotografia tem recursos técnicos,
eficiência na execução e alta qualidade de serviço, bene_cios esses que podem melhorar a comunicação e
fortalecer a imagem institucional.

4. REQUISITOS DAS CONTRATAÇÃO

4.1. Sustentabilidade

4.1.1. A prestação de serviço de filmagem e fotografia pode ser realizada promovendo a redução de impactos
ambiental e provendo prá=cas mais sustentáveis. Segue algumas maneiras de incorporar a sustentabilidade nesse
setor:

4.1.2. A empresa pode optar por equipamentos de filmagem que sejam energe=camente eficientes, com câmeras
com consumo de energia reduzido e baterias recarregáveis.

4.1.3. Estabelecer um sistema de gerenciamento de resíduos durante as filmagens para garan=r que os materiais
como embalagens, plásticos e outros  materiais sejam corretamente descartados.

4.1.4. U=lização de iluminação de baixo consumo de energia, como lâmpadas LED, que são mais eficientes e
duradoras em comparada as tradicionais lâmpadas incandescentes.

4.1.5. Estas são algumas medidas que as empresas podem adotar para tornar o serviço de filmagem mais
sustentável.

4.2. Subcontratação 

4.2.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. GARANTIA DA EXECUÇÃO

5.1. Não haverá exigência da garan=a da contratação dos ar=gos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021 , pelas
razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.



6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

6.1. Para o item 01:

a) Produção de vídeo de divulgação ins=tucional, com filmagens em locações diversas concentradas nos campi do
IFMT, resultando em vídeo de até 8 minutos ao final da edição;

b) Os serviços serão executados no horário de funcionamento do Ins=tuto Federal de Mato Grosso, nos dias úteis,
de segunda a   sexta-feira, no horário de 8 às 18h, e eventualmente, em período noturno finais de semana e
feriados, nos locais e nas condições es=puladas pelo Departamento de Comunicação - Decom com
prévia autorização da Direção Geral dos campi.

c) A empresa deverá apresentar ao Decom um roteiro detalhado com dias e horários que comparecerá as
instalações das Unidades do Instituto Federal de Mato Grosso para realizar as gravações.

d) A contratada fica responsabilizada em definir o servidor que irá acompanhar em cada unidade a referida
empresa durante a produção de imagens nas diversas locações.

e) A empresa deverá ser apta a produzir vinhetas traduzidas (português - Inglês), animadas e sonorizadas, em
computação gráfica 3D (4k) ou superior para u=lização em vídeos e matérias jornalís=cas (mapas, infográficos,
letterings, etc);

f) O texto do vídeo deverá ser roteirizado pela Contratada, sendo necessária a provação pela Contratante;

g) As despesas com deslocamento de funcionários e equipamentos da Contratada serão de inteira
responsabilidade da Contratada;

h) Bem como aplica às custas da Contratada qualquer despesa com diária, alimentação ou estadia dos
funcionários da referida empresa;

i) Todos os vídeos contemplarão o serviço de animação com elementos gráficos, também a cargo da Contratada;

6.1.2 Devido a dinâmica das aulas do IFMT, principalmente nos campi com propensão agrícola e suas
sazonalidades, a gravação dos vídeos ins=tucionais devem ser realizadas em um intervalo de até 6 meses para
atualização das atividades desempenhadas.

6.1.3. Os serviços de filmagens deverão ser realizadas por cinegrafista, com filmadoras de tecnologia digital de alta
definição, padrão Full HD ou superior com tripé, com iluminação led ou refletor caso necessário, instalações,
montagem e operação dos equipamentos, sendo que todas as imagens, editadas ou não, serão de livre u=lização
pela administração do IFMT.

6.1.4. A edição dos vídeo deverá ser realizado em modo não-linear;

6.1.5. Os vídeos, em caso de necessidades dos roteiros, podem ter solicitados a adição de cartelas, e ficará a
critério da Contratada a providência;

6.1.6. DO PRAZO DE REALIZAÇÃO DO SERVIÇO:

a) O intervalo entre o início da gravação e o final não poderá exceder 30 (trinta) dias úteis.

b) Após a finalização das gravações, a contratada terá 07 (dias) dias úteis para apresentar o material editado, para
uma primeira análise;

c) A contratante terá até 48 horas úteis para propor mudanças a serem feitas;

d) A contratada terá 36 horas úteis para efetuar as mudanças solicitadas e apresentar novo vídeo; caso necessite
de um prazo maior, deverá enviar solicitação por escrito ao Decom informando os mo=vos e aguardar
deferimento;

e) Após esse prazo, a contratante poderá, ainda, indicar novas mudanças, caso a contratada não tenha efetuado
as inicialmente solicitadas;

f) O prazo final para a entrega do produto defini=vo, após cumpridas as etapas anteriores, é de, no máximo, 24
horas. 



6.1.7. REPRODUÇÃO DO VÍDEOS:

a) Os produtos resultantes do objeto deste termo de referência deverão ser entregues na sede da Contratada, no
Decom, atendendo aos seguintes padrões:

b) Todo trabalho de edição será subme=do ao Decom ou ao Fiscal do Contrato. Apenas com a concordância dos
servidores responsáveis poderá ser finalizada a edição. A entrega deverá ser realizada em formato digital, em 2
(duas) cópias contendo um arquivo em MP4 que permita edição em Quicktime;

c) As imagens e áudios capturados durante as gravações são de propriedade exclusiva da Contratante. O  produto
final do serviço será exibido a critério, unicamente, do Ins=tuto Federal de Mato Grosso. É da ins=tuição todos os
direitos autorais do vídeo e das imagens realizadas como produto dessa produção;

d) A produção audiovisual deverá vir acompanhado de um termo de cessão de uso dos direitos do produtor ao
contratante para a sua reprodução na mídia, mul=plicação em cópias, u=lização em campanhas, ou outra forma
que se fizer necessária, verificando-se o prazo indeterminado para inclusão no acervo virtual do contratante, seja
no próprio site do IFMT ou canal de vídeos do Youtube;

e) A contratada não poderá ceder, doar, alugar ou vender as imagens feitas nas instalações do Ins=tuto Federal de
Mato Grosso. Os vídeos e imagens são de EXCLUSIVIDADE do Instituto Federal de Mato Grosso.

7. Para os itens 02 e 06:

7.1. DA FILMAGEM:

7.1.1. Nos dias e horários agendados em comum acordo com o Decom, a(as) empresa(as) selecionada(as) deverão
comparecer as instalações selecionadas para realizar os serviços de filmagem e a contagem do tempo do serviço
será feita a par=r do início do evento, obrigando-se o profissional à pontualidade quanto aos prepara=vos para o
bom desempenho e a qualidade do serviço;

a) As gravações devem ser capturadas com câmera com resolução mínima de 1.080 (full HD);

b) A captura de imagens ocorrerá de acordo com o disposto em cada item relacionado em 1.2 deste documento,
em agendamento realizado em comum acordo com o Decom que observará o calendário de eventos do IFMT.

c) O texto do vídeo deverá ser roteirizado pela Contratada, sendo necessária a aprovação pela Contratante;

d) As despesas com deslocamento de funcionários e equipamentos da Contratada serão de inteira
responsabilidade da Contratada, bem como se aplica às custas da Contratada qualquer despesa com diária,
alimentação ou estadia dos funcionários da referida empresa;

e )  Será de responsabilidade da Contratada, quando solicitado o profissional, 24 horas antes dos eventos
agendados sugerir até três nomes de profissionais para atuarem como repórter/apresentador das reportagens,
com gravação de locução e caberá a Contratante definir quais deles tem o perfil mais adequado ao evento.

7.2. DA EDIÇÃO:

a) A edição dos vídeos deverá ser não-linear;

b) Para produção de vídeos, em caso de necessidade do roteiro este deverá ser construído em comum acordo com
o Decom, podendo necessitar de cartelas, se for o caso, e ficará a cargo da Contratada a providência;

c) Caso solicitado, a vinheta para abertura de divulgação de projetos em vídeos comemora=vos será feita pela
Contratada e subme=da à apreciação e análise do Decom; que terá 48 horas para analisar e solicitar as mudanças
caso haja alguma. Cabendo a contratada oferecer o material com as mudanças solicitadas no prazo de 48 horas
para nova análise. Perfazendo esses prazos até a provação final da vinheta;

d) Todo trabalho de edição será subme=do o Decom ou ao Fiscal do Contrato. Apenas com a concordância dos
servidores responsáveis poderá ser finalizada a edição;

e) A entrega deverá ser realizada em formato digital, em 2 (duas) cópias contendo um arquivo em MP4 que
permita edição em Quicktime.

7.3. REPRODUÇÃO DE VÍDEOS:

a) O produto final do serviço será exibido a critério, unicamente, do Ins=tuto Federal de Mato Grosso. É da
instituição todos os direitos autorais do vídeo e das imagens realizadas como produto dessa produção;

b) O vídeo deverá vir acompanhado de um termo de cessão de uso dos direitos do produtor ao contratante para a



sua reprodução na mídia, mul=plicação em cópias, u=lização em campanhas, ou outra forma que se fizer
necessária, verificando -se o prazo indeterminado para inclusão no acervo virtual do contratante, seja no próprio
site do IFMT ou canal de vídeos do Youtube;

c) A contratada não poderá ceder, doar, alugar ou vender as imagens feitas nas instalações do Ins=tuto Federal de
Mato Grosso. Os vídeos e imagens são de EXCLUSIVIDADE do Instituto Federal de Mato Grosso.

7.4. DO PRAZO PARA REALIZAÇÃO DO SERVIÇO

a) O intervalo entre o início da gravação e o final não poderá exceder 05 (cinco) dias úteis.

b)Considerando que os eventos do IFMT são publicizados nas redes sociais e canais de tv, após a finalização das
gravações, a contratada deverá apresentar ao Decom o material editado, para uma primeira análise o mais breve
possível e este prazo não poderá ser superior a 05 (cinco) dias úteis ;

c) Após a entrega contratante terá até 24 horas úteis para propor mudanças a serem feitas;

d) A contratada terá 24 horas úteis para efetuar as mudanças solicitadas e apresentar novo vídeo;

e) Após esse prazo, a contratante poderá, ainda, indicar novas mudanças, caso a contratada não tenha efetuado
as inicialmente solicitadas;

f) O prazo final para a entrega do produto defini=vo, após cumpridas as etapas anteriores, é de, no máximo, 24
horas. 

8. Para os itens 03, 04 e 05:

8.1. DA FILMAGEM:

8.1.1 Nos dias e horários agendados em comum acordo com o Decom, a(as) empresa(as) selecionada(as) deverão
comparecer as instalações selecionadas para realizar os serviços de filmagem e a contagem do tempo do serviço
será feita a par=r do início do evento, obrigando-se o profissional à pontualidade quanto aos prepara=vos para o
bom desempenho e a qualidade do serviço;

a) As gravações devem ser capturadas com câmera com resolução mínima de 1.080 (full HD);

b) A captura de imagens ocorrerá de acordo com o disposto em cada item relacionado em 1.2 deste documento,
em agendamento realizado em comum acordo com o Decom que observará o calendário de eventos do IFMT.

c) O texto do vídeo deverá ser roteirizado pela Contratada, sendo necessária a aprovação pela Contratante;

d) As despesas com deslocamento de funcionários e equipamentos da Contratada serão de inteira
responsabilidade da Contratada, bem como se aplica às custas da Contratada qualquer despesa com diária,
alimentação ou estadia dos funcionários da referida empresa;

e) Será de responsabilidade da Contratada, quando solicitado o profissional, 24 horas antes dos eventos
agendados sugerir até três nomes de profissionais para atuarem como repórter/apresentador das reportagens,
com gravação de locução e caberá a Contratante definir quais deles tem o perfil mais adequado ao evento.

8.1.2. DA EDIÇÃO:

a) A edição dos vídeos deverá ser não-linear;

b) Para produção de vídeos, em caso de necessidade do roteiro este deverá ser construído em comum acordo com
o Decom, podendo necessitar de cartelas, se for o caso, e ficará a cargo da Contratada a providência;

c) Caso solicitado, a vinheta para abertura de divulgação de projetos em vídeos comemora=vos será feita pela
Contratada e subme=da à apreciação e análise do Decom; que terá 48 horas para analisar e solicitar as mudanças
caso haja alguma. Cabendo a contratada oferecer o material com as mudanças solicitadas no prazo de 48 horas
para nova análise. Perfazendo esses prazos até a provação final da vinheta;

d) Todo trabalho de edição será subme=do o Decom ou ao Fiscal do Contrato. Apenas com a concordância dos
servidores responsáveis poderá ser finalizada a edição;

e )  A entrega deverá ser realizada em formato digital, em 2 (duas) cópias contendo um arquivo em MP4 que
permita edição em Quicktime.

8.1.3. REPRODUÇÃO DE VÍDEOS:



a) O produto final do serviço será exibido a critério, unicamente, do Ins=tuto Federal de Mato Grosso. É da
instituição todos os direitos autorais do vídeo e das imagens realizadas como produto dessa produção;

b) O vídeo deverá vir acompanhado de um termo de cessão de uso dos direitos do produtor ao contratante para a
sua reprodução na mídia, mul=plicação em cópias, u=lização em campanhas, ou outra forma que se fizer
necessária, verificando-se o prazo indeterminado para inclusão no acervo virtual do contratante, seja no próprio
site do IFMT ou canal de vídeos do Youtube;

c) A contratada não poderá ceder, doar, alugar ou vender as imagens feitas nas instalações do Ins=tuto Federal de
Mato Grosso. Os vídeos e imagens são de EXCLUSIVIDADE do Instituto Federal de Mato Grosso.

8.1.4. DO PRAZO PARA REALIZAÇÃO DO SERVIÇO:

a) O intervalo entre o início da gravação e o final não poderá exceder 05 (cinco) dias úteis.

b) Considerando que os eventos do IFMT são publicizados nas redes sociais e canais de tv, após a finalização das
gravações, a contratada deverá apresentar ao Decom o material editado, para uma primeira análise o mais breve
possível e este prazo não poderá ser superior a 05 (cinco) dias úteis;

c) Após a entrega contratante terá até 24 horas úteis para propor mudanças a serem feitas;

d) A contratada terá 24 horas úteis para efetuar as mudanças solicitadas e apresentar novo vídeo;

e) Após esse prazo, a contratante poderá, ainda, indicar novas mudanças, caso a contratada não tenha efetuado
as inicialmente solicitadas;

f) O prazo final para a entrega do produto defini=vo, após cumpridas as etapas anteriores, é de, no máximo, 24
horas. 

9. Para os itens 07 e 08:

9.1. DA CAPTAÇÃO  DE IMAGENS

9.1.1. Nos dias e horários comunicados pelo Departamento de Comunicação do Ins=tuto Federal de Mato Grosso
-Reitoria, a empresa deverá comparecer às instalações para fazer a cobertura fotográfica. Vale ressaltar que para a
realização dos serviços fotográficos a contagem do tempo do serviço será feita a par=r do início do evento,
obrigando-se o profissional à pontualidade quanto aos prepara=vos para o bom desempenho e a qualidade do
serviço;

a) As imagens devem ser capturadas por fotógrafo profissional, a par=r de câmera profissional digital de úl=ma
geração;

b) A quan=dade de fotógrafos profissionais será de apenas 01 (um), podendo em casos excepcionais, com prévio
aviso anterior a 24 horas do evento, ser solicitado mais 01 (um) pelo Decom;

c) As imagens serão capturadas em  localidades diversas, concentradas nos campi do IFMT (Alta Floresta, Barra do
Garças, Cáceres, Campo Novo do Parecis, Cuiabá, Cuiabá - Bela Vista, Confresa, Juína, Pontes e Lacerda,
Primavera, Rondonópolis, São Vicente, Várzea Grande, Lucas do Rio Verde, Sorriso, Sinop, Tangará da Serra,
Diaman=no, Guarantã do Norte), incluindo a Reitoria em Cuiabá. Respeitando a quan=dade de imagens a serem
entregues, descritas no item 1.2 deste documento;

d) Durante a realização dos serviços fotográficos, o profissional ficará à disposição do Decom para cumprimento
das pautas indicadas dentro do respectivo evento, devendo cumprir os horários na sua integralidade;

e) As despesas com deslocamento de funcionários, diárias, alimentação, hospedagem e equipamentos  serão de
inteira responsabilidade da Contratada.

9.1.2. DA REPRODUÇÃO DAS IMAGENS:

9.1.2.1. O produto final deverá ser entregue na Sede da Contratante, no Decom, atendendo aos seguintes
padrões:

a) Duas mídias digitais contendo todas as imagens brutas, bem como a quan=dade indicada nesse Termo de
Referência de imagens - 400 imagens (se tratando do item 7) e 250 imagens (se tratando do item 8);

b) O produto final do serviço será exibido a critério, unicamente, do Ins=tuto Federal de Mato Grosso. É da
instituição todos os direitos autorais das imagens registradas.



c) As fotografias deverão vir acompanhadas de um termo de cessão de uso dos direitos do fotógrafo ao
contratante para a sua reprodução na mídia, mul=plicação em cópias, u=lização em campanhas, ou outra forma
que se fizer necessária, verificando-se o prazo indeterminado para inclusão no acervo virtual do contratante, seja
no próprio site do IFMT ou suas redes sociais em geral.

d) A contratada não poderá ceder, doar, alugar ou vender as imagens feitas nas instalações do Ins=tuto Federal de
Mato Grosso. Essas serão EXCLUSIVAS do IFMT.

e) A Decom após o recebimento poderá selecionar algumas imagens para receber tratamento e terá até 48 horas
para enviar a contratada. 

f) A contratada deverá devolver a imagens selecionadas, tratadas em até 24 horas.

9.1.3. DO PRAZO DE REALIZAÇÃO DO SERVIÇO

9.1.3.1. A contratada deverá entregar ao Decom, ao menos 20% ou a totalidade das imagens brutas produzidas
para uso imediato deste IFMT, ou seja, descarregar algumas fotos nos equipamentos do próprio IFMT ou enviá-las
por meio da internet, antes de se ausentar das dependências onde estiver acontecendo o evento. 

9.1.3.2. Possibilidade de variação no quantitativo das demandas.

9.1.3.3. A ins=tuição tem por praxe o agendamento anual de eventos, porém extemporaneamente as pró-
reitorias, gabinete ou diretorias podem solicitar a realização de evento não programado e neste caso haverá a
necessidade de atendimento da demanda por parte da empresa contratada. Por este mo=vo é requisito para
contratação a possibilidade de variação no quantitativo das demandas.

10. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

10.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas
da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

10.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será
prorrogado automa=camente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples
apostila.

10.3. As comunicações entre o órgão ou en=dade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o
ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

10.4. O órgão ou en=dade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam
ser cumpridas de imediato.

10.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou en=dade poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá
informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do
objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

10.5.1. Fiscalização 

10.5.1.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

10.5.2. Fiscalização Técnica 

10.5.2.1. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto
nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);

10.5.2.2. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos
defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);

10.5.2.3. Iden=ficada qualquer inexa=dão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emi=rá no=ficações para
a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22,
III);

10.5.2.4. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e
saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV);



10.5.2.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22,
V);

10.5.2.6. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato
sob sua responsabilidade, com vistas à tempes=va renovação ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 22, VII).

10.5.3. Fiscalização Administrativa  

10.5.3.1. O fiscal administra=vo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garan=as, as glosas e a formalização de apos=lamento e termos
adi=vos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios per=nentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do
Decreto nº 11.246, de 2022).

10.5.3.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administra=vo do contrato atuará
tempes=vamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).

10.5.4.  Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas:

10.5.4.1. Definição dos atores que par=ciparão da gestão do contrato:  O contrato será gerido pelo Departamento
de Comunicação do Ins=tuto Federal de Mato Grosso, que ficará responsável pelo controle de saldo dos itens que
comporão a Ata de Registro de Preços.

10.5.4.2. Mecanismos de comunicação a serem estabelecidos entre o órgão ou en=dade a prestadora de            
serviços: a comunicação se dará preferencialmente através de e-mail ou ainda o_cio que poderá ser enviado via e-
mail ou via correios com registro recebimento e anexado a processo no Sistema Unificado de Administração
Pública - SUAP. Pequenas dúvidas que não impliquem em mudança radical do serviço agendado, eventualmente
podem ser sanadas via telefonema ( ligação telefônica) ao Decom;

10.5.4.3. CONTRATADA deverá designar um Representante Legal da empresa, com poderes para a resolução de
possíveis ocorrências e quaisquer eventuais problemas que possam surgir durante a vigência da Ata, informando
também endereços , telefones (fixo e celular), e-mail e outros meios de comunicação para contato com o mesmo,
inclusive redes sociais se for o caso;

10.5.4.4. Definição da forma de aferição/medição do serviço para efeito de pagamento com base no resultado, 
conforme as seguintes diretrizes, no que couber      : a definição da forma de aferição/medição para efeito de
pagamento ficará a cargo da fiscalização da unidade solicitante, no que couber, tendo em vista a aplicabilidade do
IMR a esse objeto.

10.5.4.5. Definição dos demais mecanismos de controle que serão u=lizados para fiscalizar a prestação dos             
serviços, adequados à natureza dos serviços, quando couber: A fiscalização da unidade solicitante estará atenta à
execução adequada do objeto e solicitará,  no que couber, as devidas providências de correção dos serviços
prestados, de acordo com os prazos estipulados para cada item neste documento;

10.5.4.6. Definição do método de avaliação da conformidade dos produtos e dos serviços entregues com relação
às especificações técnicas e com a proposta da contratada, com vistas ao recebimento provisório: Conforme
previsto neste TR.

10.5.4.7. Definição do método de avaliação da conformidade dos produtos e dos serviços entregues com relação
aos termos contratuais e com a proposta da contratada, com vistas ao recebimento defini=vo             : O método de
avaliação da conformidade será realizado pela fiscalização da unidade solicitante, avaliando os serviços prestados
e as ocorrências constatadas a partir dessa.

10.5.4.8. Definição do procedimento de verificação do cumprimento da obrigação da contratada de manter todas
as condições nas quais o contrato foi assinado durante todo o seu período de execução: geração de relatórios, se
for o caso, após a realização do acompanhamento e fiscalização da execução do objeto, analisando o atendimento
da demanda, cumprimento das obrigações e dos prazos estabelecidos neste documento.

10.6. Gestor do Contrato 

10.6.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem
de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com
vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da
administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

10.6.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as



ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade
superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).

10.6.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).

10.6.4. O gestor do contrato emi=rá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administra=vo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores obje=vamente definidos e aferidos, e a eventuais
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246,
de 2022, art. 21, VIII).

10.6.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administra=vo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei
nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246,
de 2022, art. 21, X).

10.6.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos obje=vos
que tenham jus=ficado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das
atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).

10.6.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação per=nente ao setor de contratos para a formalização
dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do
contrato.

11. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

11.1. A avaliação da execução do objeto u=lizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme
previsto no Anexo II, ou outro instrumento subs=tuto para aferição da qualidade da prestação dos serviços ou o
disposto neste item.

11.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

11.1.1.1. Não produziu os resultados acordados;

11.1.1.2. Deixar de executar, ou não executar com a quali dade e a quan=dade mínima exigida as a=vidades
contratadas; 

11.1.1.3. Deixar de u=lizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou u=lizá-los com
qualidade ou quantidade inferior à demandada.

11.2. A u=lização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da
prestação dos serviços.

11.3. A aferição da execução contratual para fins de pagamento será realizada por demanda executada e seu
respectivo valor e considerará os seguintes critérios:

TABELA 1

GRAU VALORES DAS MULTAS

1 0,5% do valor global do serviço

2 1% do valor global do serviço

3 1,5% do valor global do serviço

4 2% do valor global do serviço

TABELA 2

PROBLEMA NA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS GRAU

Não comparecer para a cobertura fotográfica e serviço de filmagem previamente
agendada, por ocorrência.

4



Não estar disponível, via contatos telefônicos ou e-mail, para atender às demandas
da CONTRATANTE.

2

Não disponibilizar os arquivos nos prazos estabelecidos após a realização da
cobertura fotográfica e serviço de filmagem.

2

Não cadastrar nos arquivos entregues dados que possibilitem a iden=ficações dos
eventos, personalidades, data e hora. (vinhetas, legendas,...)

2

Não entregar os arquivos estabelecidos. 2

Chegar com atraso a qualquer compromisso des=nado ao registro fotográfico/ou
serviço de filmagem, comprometendo o resultado do trabalho.

3

Não enquadrar os serviços de cobertura fotográfica/ou serviço de filmagem à pauta
solicitada pelo Departamento de Comunicação.

2

Não apresentar padrão ou qualidade dos arquivos nos termos previstos nas
especificações técnicas.

2

Não substituir o profissional que se comportar de modo inadequado. 2

Não permanecer integralmente no evento para cobertura fotográfica. 2

Permi=r a presença de profissional sem crachá, com traje inadequado ou impróprio
para a realização dos trabalhos, por profissional e por ocorrência.

2

Não dispor do equipamento mínimo previsto nas especificações técnicas. 2

Não realizar em tempo hábil os ajustes solicitados pelo Departamento  de
Comunicação.

2

PROBLEMA NA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS GRAU

11.4. Em caso de ocorrências previstas na Tabela 2, a contratada terá prazo de 24 horas após o evento para
jus=fica=va por escrito via e-mail ou oficio e caberá a contratante deferir ou indeferir tal jus=fica=va. Caso não se
jus=fique ou seja considerada indeferida pelo fiscal do contrato,O valor da multa, que poderá ser único caso haja
apenas uma ocorrência ou somados em caso de duas ou mais, poderá ser descontado do pagamento a ser
efetuado à contratada no percentual estipulado na Tabela 1.

12. DO RECEBIMENTO

12.1. Os serviços serão recebidos de acordo com os prazos es=pulados neste documento em 6.16, 7.4, 8.1.4,
9.1.3, pelos fiscais técnico e administra=vo, mediante termos detalhados, quando verificado o cum primento das
exigências de caráter técnico e administra=vo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº
11.246, de 2022).

12.2. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do
contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.

12.3. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de
2022).

12.4. O fiscal administra=vo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administra=vo. (Art. 23, X, Decreto nº
11.246, de 2022)

12.5. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico
e administrativo.

12.6. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato
irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade
da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no



redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor
do contrato.

12.7. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subs=tuir, às suas expensas, no todo
ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais
empregados, cabendo à fiscalização não atestar a úl=ma e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

12.8. A fiscalização não efetuará o ateste da úl=ma e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas
as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei
nº 14133, de 2021)

12.9. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e
à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

12.10. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

12.10.1. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a
análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e
administra=va e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para
recebimento definitivo.

12.10.2. Os serviços serão recebidos defini=vam ente de acordo com os prazos es=pulados neste documento em
6.16, 7.4, 8.1.4, 9.1.3, contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade
competente, após a verificação da qualidade e quan=dade do serviço e consequente aceitação mediante termo
detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

12.10.2.1. Emi=r documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administra=vo e setorial,
quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na
execução contratual, baseado em indicadores obje=vamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21,
VIII, Decreto nº 11.246, de 2022).

12.10.2.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais per=nentes,
solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

12.10.2.3. Emi=r Termo Circunstanciado para efeito de recebimento defini=vo dos serviços prestados, com base
nos relatórios e documentações apresentadas; e

12.10.2.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela
fiscalização.

12.10.2.5. Enviar a documentação per=nente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

12.10.2.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quan=dade,
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de
Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

12.10.2.7. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

12.10.2.8. O recebimento provisório ou defini=vo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

13. LIQUIDAÇÃO

13.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de
liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução
Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

13.1.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação,
nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II
do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021

13.2.2. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa
os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:



a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

13.2.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo
após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;

13.2.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal,
constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

13.2.5.  A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de
habilitação exigidas no edital; b) iden=ficar possível razão que impeça a par=cipação em licitação, no âmbito do
órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

13.2.6. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua
no=ficação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

13.2.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios per=nentes e necessários
para garantir o recebimento de seus créditos.

13.2.8. Persis=ndo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

13.2.9. Havendo a efe=va execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

14. PRAZO DE PAGAMENTO

14.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da liquidação da
despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

14.2.  No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente
entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efe=va realização, mediante aplicação do
índice IPCA de correção monetária.

15. FORMA DE PAGAMENTO

15.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo contratado.

15.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

15.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

15.4.  Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão re=dos na fonte,
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

15.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

16. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

16.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

16.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade
PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.

16.2. Regime de execução 



16.2.1. O regime de execução do contrato será EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO.

16.3. Exigências de habilitação

16.3.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

16.3.1.1. Habilitação Jurídica

- Pessoa física:  cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins
de identificação em todo o território nacional;

- Empresário individual  : inscrição no Registro Público de Empresas Mercan=s, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede;

- Microempreendedor Individual - MEI : Cer=ficado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
br/empreendedor;

Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade iden=ficada como empresa individual de
responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato cons=tu=vo, estatuto ou contrato social no Registro Público de
Empresas Mercan=s, a cargo da Junta Comercial da respec=va sede, acompanhada de documento comprobatório
de seus administradores;

- Sociedade empresária estrangeira    : portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário
Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federa=va onde se localizar a filial, agência, sucursal
ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Norma=va DREI/ME n.º 77, de
18 de março de 2020.

- Sociedade simples   : inscrição do ato cons=tu=vo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

- Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária : inscrição do ato cons=tu=vo da filial, sucursal ou
agência da sociedade simples ou empresária, respec=vamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no
Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

- Sociedade cooperativa : ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente
arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respec=va sede, além do
registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

16.3.1.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista

16.3.1.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas

16.3.1.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de cer=dão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida A=va da União (DAU) por elas administrados,
inclusive aqueles rela=vos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de
2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

16.3.1.2.3.  Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

16.3.1.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Jus=ça do Trabalho, mediante a apresentação
de cer=dão nega=va ou posi=va com efeito de nega=va, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

16.3.1.2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes  Municipal rela=vo ao domicílio ou sede do fornecedor,
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

16.3.1.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à
atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

16.3.1.2.7. C aso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Municipal/Distrital relacionados ao objeto
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respec=va do seu
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

16.3.1.2.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os bene_cios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição
nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

17. Qualificação Econômico-Financeira



17.1. Cer=dão nega=va de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se
trate de pessoa _sica, desde que admi=da a sua par=cipação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução
Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;

17.2. Cer=dão nega=va de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art.
69, caput, inciso II);

17.3. Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um),
comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, demonstração de resultado de
exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) úl=mos exercícios sociais e ob=dos pela aplicação das
seguintes fórmulas:

I - Liquidez Geral (LG) = (A=vo Circulante + Realizável a Longo Prazo) / (Passivo Circulante + Passivo Não
Circulante);

II - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total) / (Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e

III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) / (Passivo Circulante).

17.4. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação patrimônio líquido
mínimo de 10%  do valor total estimado da contratação.

17.5. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação
e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).

17.6. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis limitar-
se-ão ao úl=mo exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido cons=tuída há menos de 2 (dois) anos. (Lei nº
14.133, de 2021, art. 69, §6º)

17.7. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração
assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

18. Qualificação Técnica

18.1. Comprovação de ap=dão para execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional equivalente
ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item per=nente, por meio da apresentação de cer=dões ou
atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emi=do(s) pelo conselho
profissional competente, quando for o caso.

18.2. Para fins da comprovação de que trata este subitem, as seguintes características mínimas:

18.3. A empresa interessada em par=cipar do certame deverá apresentar atestado de capacidade técnica,
expedido em seu nome, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove o seu
desempenho em fornecimento per=nente e compaYvel com os serviços em caracterís=cas, nas quan=dades e nos
prazos compatíveis com o previsto neste Termo de Referência;

18.4. Comprovação que já executou objeto compaYvel, em prazo, com o que está sendo licitado, mediante a
comprovação de experiência mínima de 2(dois) anos na execução de objeto semelhante ao da contratação,
podendo ser aceito o somatório de atestados;

18.5. O atestado de capacidade técnica deverá comprovar que a empresa prestou serviço, a contento e de forma
satisfatória, na realização de eventos, com:

- Produção de vídeos, registro fotográfico, locução, vinhetas e legendas;

- Os Atestados de capacidade técnica ou cer=dões poderão ser apresentados em  nome da matriz ou da filial do
fornecedor.

- A contratada deverá contar com profissionais que tenham comprovada experiência em serviços similares ao do
objeto deste Termo de Referência, firmada por Atestados de Capacidade Técnica.

19. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

19.1. O custo es=mado total da contratação é de R$ 1.973.173,67 "um milhão, novecentos e setenta e três mil,
cento e setenta e três reais e sessenta e sete centavos" . Conforme custos unitários apostos na tabela acima.

20. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  (art. 92, X, XI e XIV)

20.1. São obrigações do Contratante:



20.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus
anexos;

20.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

20.4. No=ficar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

20.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

20.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal rela=va à parcela incontroversa da execução do objeto,
para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à
dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;

20.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e
condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

20.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

20.9. Não praticar atos de ingerência na administração do contratado, tais como (art. 48 da Lei n.º 14.133/2021):

20.9.1. Indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou indiretamente o ob jeto contratado;

20.9.2. Fixar salário inferior ao definido em lei ou em ato normativo a ser pago pelo contratado;

20.9.3. Estabelecer vínculo de subordinação com funcionário do contratado;

20.9.4. Definir forma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos salários pagos;

20.9.5. Demandar a funcionário do contratado a execução de tarefas fora do escopo do objeto da contratação;

20.9.6. Prever exigências que constituam intervenção indevida da Administração na gestão interna do contratado.

20.10. Cien=ficar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

20.10.1. Explicitamente emi=r decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente imper=nentes, meramente protelatórios ou de
nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

20.10.2. A Administração terá o prazo de 30 dia s, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir,
admitida a prorrogação motivada, por igual período.

20.10.3. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo
contratado no prazo máximo de 60 dias.

20.10.4. No=ficar os emitentes das garan=as quanto ao início de processo administra=vo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais (§4º, do art. 137, da Lei nº 14.133, de 2021).

20.10.5. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art.
93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.

20.10.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros,
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência
de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados

21.OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

21.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando,
ainda, as obrigações a seguir dispostas:

21.2. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na execução do
contrato.

21.4. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou en=dade, desde



que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.

21.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II);

21.6. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação e
conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja
quan=dade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;
Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subs=tuir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou
dos materiais empregados;

21.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou
terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo
Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garan=a, caso exigida no edital, o
valor correspondente aos danos sofridos;

21.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou
por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou de agente público que tenha desempenhado
função na licitação ou que atue na fiscalização ou gestão do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da
Lei nº 14.133, de 2021;

21.9. Vedar a u=lização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de
cargo em comissão ou função de confiança no órgão contratante, nos termos do ar=go 7° do Decreto n° 7.203, de
2010;

21.10. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o
contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao
da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade rela=va à Seguridade Social; 2)
cer=dão conjunta rela=va aos tributos federais e à Dívida A=va da União; 3) cer=dões que comprovem a
regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Cer=dão de
Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

21.11. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Cole=vo de
Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais,
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao Contratante;

21.12. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou
acidente que se verifique no local dos serviços.

21.13. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garan=ndo-
lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos rela=vos à execução do
empreendimento.

21.14. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer a=vidade que não esteja sendo executada de acordo
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

21.15. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à
execução do objeto, durante a vigência do contrato.

21.16. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação per=nente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de
segurança, higiene e disciplina.

21.17. S ubmeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

21.18. Não permi=r a u=lização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz
para os maiores de quatorze anos, nem permi=r a u=lização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho
noturno, perigoso ou insalubre;

21.19. Manter durante toda a vigência do contrato, em compa=bilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições exigidas para habilitação na licitação;

21.20. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa



com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos
previstas na legislação (art. 116);

21.21. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato,
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);

21.22. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

21.23. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quan=ta=vos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-
los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja sa=sfatório para o atendimento do objeto da
contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021 ;

21.24. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança do Contratante;

22. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

22.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Der causa à inexecução total do contrato;
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

22.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se jus=ficar a
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando pra=cadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do
subitem acima deste Contrato, sempre que não se jus=ficar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º,
da Lei nº 14.133, de 2021);

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando pra=cadas as condutas descritas nas alíneas “e”,
“f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que jus=fiquem a imposição
de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

IV) Multa:

(1) Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor do serviço fotográfico
e filmagem no caso de atraso de entrega dos serviços solicitados;

(2) Moratória de 0,5% (cinco décimos de por cento) por dia de atraso injus=ficado sobre o valor total do contrato,
até o máximo de 10% (dez por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou
reposição da garantia.

a) O atraso superior a 30 dias autoriza a Administração a promover a ex=nção do contrato por descumprimento
ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

(3) Compensatória de  10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;

22.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação
integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)

22.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumula=vamente com a multa (art. 156,
§7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

22.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)



22.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garan=a
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).

22.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administra=vamente no
prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente.

22.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administra=vo que assegure o contraditório e a ampla
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133,
de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar.

22.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d Os danos que dela provierem para o Contratante;

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos
de controle.

22.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e
contratos da Administração Pública que também sejam =pificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013,
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei (art. 159).

22.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que u=lizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prá=ca dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos
seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº
14.133, de 2021)

22.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,
informar e manter atualizados os dados rela=vos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep),
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021)

22.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

22.14. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administra=va e/ou
indenizações, não inscritos em dívida a=va, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos
devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administra=vos que o
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Norma=va SEGES/ME nº 26, de 13
de abril de 2022.

23. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

23.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no
Orçamento Geral da União.

23.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) Gestão/Unidade: 26414/158144;

II) Fonte de Recursos: 1000000000/1444000000/1050000211;

III) Programa de Trabalho: 171009;

IV) Elemento de Despesa: 33903959/33903963;



V) Plano Interno: L20RLP0101N;

Responsáveis pela elaboração do Termo de Referência

Natália Ferraz Pavanelli Ormond
Matrícula: 2277935 /RTR-DECOM

Presidente Demandante

Saulo Nobre de Souza
Matrícula:1755848/RTR-DECOM
Representante da Área Técnica

Mariéli Gláucia da Silva Faleiro
Matrícula:1915423/RTR-PROAD

Assistente em Administração

De acordo com os procedimentos adotados:

João Germano Rosinke
Pró-Reitor de Administração Substituto

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Mato Grosso

Prof. Dr. Julio César dos Santos
Reitor do Instituto Federal de Mato Grosso

Ordenador de Despesas

ANEXO I do TERMO DE REFERÊNCIA

Endereços dos Institutos Federais de Mato Grosso para a realização do Serviço

Campus Endereço

Alta Floresta

Rodovia MT 208, s/n - Lote 143-A, Loteamento
Aquarela - Hamoa, Caixa Postal 148 - CEP: 78580-

000Telefone: (66) 3512-7000 
Alta Floresta/MT

Barra do Garças

Estrada de Acesso à BR-158, Rua José Maurício
Zampa, s/nº, Loteamento BR-070, CEP 78605-099

Telefone: (66) 3402-0100
Barra do Garças/MT

Cáceres- - Prof. Olegário Baldo

Avenida Europa, nº 3000, Vila Real/Distrito Industrial
- CEP: 78201-382

Telefone: (65) 3221-2600
Cáceres/MT

Campo Novo do Parecis
MT 235 Km 12, s/n - CEP: 78360-000

Campo Novo do Parecis/MT

Cuiabá Cel. Octayde Jorge da Silva Rua Profa. Zulmira Canavarros, 95 - CEP: 78005-200



Telefone: (65) 3318-1403 Cuiabá/MT

Cuiabá -Bela Vista

Av. Juliano Costa Marques, s/n - CEP: 78.050-560
Telefone: (65) 3318-5100

Cuiabá/MT

Confresa

Av. Vilmar Fernandes, 300 - CEP: 78652-000
Telefone: (66) 3564-2600

Confresa/MT

Juína

Linha J, s/n - CEP: 78320-000
Telefone: (66) 3566-7300

Juína-MT

Pontes e Lacerda

   Rodovia MT-473, s/n - CEP: 78250-000
Telefones: (65) 3266-8200 - (65) 3266-8241

Pontes e Lacerda/MT

Primavera do Leste Avenida Dom Aquino, nº 1.500, Bairro Parque
Eldorado - CEP: 78850-000 Primavera do Leste-MT

Rondonópolis     Rua Ananias Martins de Souza, 861 - CEP: 78721-
520 Rondonópolis

São Vicente

Rodovia BR-364, Km 329, s/n - CEP: 78.106-000
Telefone: (65) 3341-2100

Cuiabá/MT

Várzea Grande Avenida Tiradentes (Lot Jd Manaíra), nº 1300 -
Petrópolis - CEP 78144-424 Várzea Grande -MT

Lucas do Rio Verde

Avenida Universitária 1600-W - Bairro: Parque das
Emas - CEP: 78455-000

Telefone: (65) 3548-4400 / (65) 99686-6126
Lucas do Rio Verde/MT

Sorriso

Av. dos Universitários, 799, Bairro: Santa Clara - CEP:
78.895-150

Telefone: (66) 3545-3700
Sorriso/MT

Sinop

Rua das Avencas, 2377, Setor Comercial, Centro -
CEP: 78550-178

Telefones: (65) 99952-0013 / (66) 3511-2500 / (66)
3511-2517
Sinop/MT

Tangará da Serra

Rua José de Oliveira (28), 980 N - Bairro: Vila
Horizonte - CEP: 78302-116
Telefone: (65) 3311-8500

Tangará da Serra/MT

Diamantino

Rodovia Roberto Campos - Novo Diamantino, None -
CEP: 78400-000

Telefone: (65) 99807 1834
Diamantino/MT



Guarantã do Norte

Linha Páscoa, Km 04, Lote 471, Zona Rural - CEP:
78520-000

Telefones: (65) 98161-2063 - (65) 9 8107-1243 - (65)
9 9933-8976

Guarantã do Norte/MT

Reitoria Avenida Sen. Filinto Müller, 953 - Bairro: Quilombo -
CEP: 78043-409.

ANEXOII-IMR

INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADOS

REITORIA-IFMT- UASG:158144

Definição: mecanismo que define, em bases compreensíveis, tangíveis, obje=vamente observáveis e
comprováveis, os níveis esperados de qualidade da prestação do serviço e respectivas adequações de pagamento.

Objetivo a atingir: prestação de serviços em elevados níveis de qualidade;

Forma de Avaliação:   definição de situações que caracterizem o obje=vo como não alcançado e atribuição de
possíveis penalidades. A cada situação será ob=do um índice de desconto a ser mul=plicado pelo valor do serviço
realizado, obtendo-se, assim, o valor a ser faturado para o período de referência;

Apuração: Ao final de cada período de apuração, o Gestor/Fiscal de Contrato encaminhará ao
preposto/representante da CONTRATADA as informações para emissão do documento de cobrança pelo valor
ajustado e adoção das medidas recomendadas, quando houver, e ao setor competente da CONTRATANTE, para
acompanhamento;

Sanções: Embora a aplicação de índices de desconto seja instrumento de gestão contratual, não configurando
sanção, a Administração da CONTRATANTE poderá, pela qualidade insuficiente, aplicar as penalidades previstas
em contrato;

TABELA 1

GRAU VALORES DAS MULTAS

1 0,5% do valor global do serviço

2 1% do valor global do serviço

3 1,5% do valor global do serviço

4 2% do valor global do serviço

TABELA 2

PROBLEMA NA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS GRAU

Não comparecer para a cobertura fotográfica e serviço de filmagem previamente
agendada, por ocorrência.

4

Não estar disponível, via contatos telefônicos ou e-mail, para atender às demandas
da CONTRATANTE.

2



Não disponibilizar os arquivos nos prazos estabelecidos após a realização da cobertura
fotográfica e serviço de filmagem.

2

Não cadastrar nos arquivos entregues dados que possibilitem a identificações dos eventos,
personalidades, data e hora. (vinhetas, legendas,...)

2

Não entregar os arquivos estabelecidos. 2

Chegar com atraso a qualquer compromisso destinado ao registro fotográfico/ou serviço
de filmagem, comprometendo o resultado do trabalho.

3

Não enquadrar os serviços de cobertura fotográfica/ou serviço de filmagem à pauta
solicitada pelo Departamento de Comunicação.

2

Não apresentar padrão ou qualidade dos arquivos nos termos previstos nas especificações
técnicas.

2

Não substituir o profissional que se comportar de modo inadequado. 2

Não permanecer integralmente no evento para cobertura fotográfica. 2

Permitir a presença de profissional sem crachá, com traje inadequado ou impróprio para a
realização dos trabalhos, por profissional e por ocorrência.

2

Não dispor do equipamento mínimo previsto nas especificações técnicas. 2

Não realizar em tempo hábil os ajustes solicitados pelo Departamento  de Comunicação. 2

PROBLEMA NA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS GRAU

O pagamento mensal ficará vinculado ao cumprimento dos níveis de serviços mencionados nas tabelas
supramencionadas. O valor do pagamento mensal dos serviços será calculado como sendo o valor da fatura
mensal de acordo com os serviços executados, subtraídas as somas de glosas e multas computadas e aplicáveis no
período correspondente.

VPM = SSE – TGM

Onde:

- VPM: Valor a ser Pago no Mês;

- SSE: Soma dos Serviços Executados no mês;

 - TGM: Total de Glosas e Multas no mês.
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